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RESUMO
Esse trabalho discute o letramento, a edu-
cação infantil, as práticas pedagógicas, as 
teorias e os princípios norteadores da práti-
ca escolar. O levantamento bibliográfico re-
alizado para compô-lo tem como referência 
a proposta integradora para a infância que 
possibilite as crianças apropriar-se de dife-
rentes saberes e linguagens que circulam 
em seu meio social. O objetivo geral foi es-
tudar o impacto do letramento na infância 
contextualizada num universo cultural, ar-
tístico, ambiental, científico e tecnológico, 
dentre outros. O conteúdo traz repertório 
para se refletir em experiências e estudos já 
consolidados e seus impactos na prática pe-
dagógica. Foi possível apontar por intermé-
dio desse levantamento que o letramento 
contribui para a construção de saberes ne-
cessários para o desenvolvimento integral 
do ser humano desde a infância, com vistas 
a ajudar as crianças a construírem conheci-
mentos sobre si e sobre o mundo, contudo a 
mediação desse conhecimento precisa dia-
logar com a cultura da infância.

PALAVRAS-CHAVE: Letramento. Educação In-
fantil. Alfabetização. 

INTRODUÇÃO

A Constituição aponta para o atendimento 
em creches e pré-escolas como direito social 
das crianças e reconhece a Educação Infantil 
como dever do Estado.
Desde então a educação de crianças muito 
pequenas está em constante processo de 
reformulação, discussão, estudo e pesqui-
sa acerca da mediação da aprendizagem de 
crianças em espaços coletivos e sobretudo 
sua função social e preparação para a cida-
dania.
Por esse processo passa a discussão sobre 
a alfabetização na educação infantil, que vi-
vencia dúvidas relacionadas à linguagem es-
crita e a mediação do trabalho pedagógico a 
ser desenvolvido que deve observar em sua 
prática normas, diretrizes e legislações.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil articulam-se às Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica e 
reúnem princípios, fundamentos e procedi-
mentos e orientam as políticas públicas e a 
elaboração, planejamento, execução e ava-
liação de propostas pedagógicas e curricula-
res de Educação Infantil.
Por algum tempo a alfabetização foi enten-
dida como a aquisição de um código e nele 
seus fonemas e grafemas se relacionam, 
atualmente se compreende como um pro-
cesso complexo que se dá na aquisição da 
linguagem, a ser compreendida e escrita pe-
las crianças em todas as áreas de conheci-
mento. 
Alcançar uma prática educadora, libertado-
ra e humana parece apontar para a constru-
ção de uma sociedade também mais huma-
na e libertadora, tecer tais princípios na sala 
de aula preocupada com a apropriação do 
letramento e seu uso social indica um esfor-
ço coletivo gigantesco, mediado por ideias, 
pensamentos e teorias acerca do letramen-
to na Educação Infantil numa sociedade em 
transformação.
Tais reflexões e contribuições são aborda-
das nesse trabalho que se constituiu com 
pesquisa qualitativa de caráter exploratório, 
foi realizada pesquisa bibliográfica que bus-
ca contribuir para a prática de um letramen-
to na educação infantil preocupado com o 
desenvolvimento global do educando.
No segundo capítulo faz uma revisão de par-
te que fundamenta a pedagogia enquanto 
ciência, se propõe a estudar a prática do-
cente relacionada à prática do letramento, 
aborda conceitos, teorias e ideias.
O terceiro capítulo realiza uma revisão sobre 
as contribuições legais e reúnem princípios, 
fundamentos e procedimentos que orien-
tam execução de propostas pedagógicas e 
curriculares de Educação Infantil.
As considerações finais retomam a pesqui-
sa teórica e seus aspectos mais importantes 
na condução do letramento na educação in-
fantil e busca contribuir para a aquisição de 
novos saberes, discussões e investigações 
sobre a abordagem.

LETRAMENTO INFANTIL                 
TATIANA SANTOS NOVAES
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1.	 PEDAGOGIA  E LETRAMENTO INFAN-
TIL
Esse capítulo aborda a pedagogia enquan-
to ciência, nesse sentido a educação infantil 
é compreendida como a primeira etapa da 
educação básica, podendo ser oferecida em 
creches e pré-escolas, estas se caracterizam 
como espaços institucionais e se constituem 
por estabelecimentos educacionais públicos 
ou privados que educam e cuidam de crian-
ças de 0 a 5 anos de idade no período diur-
no, em jornada integral ou parcial, regulados 
e supervisionados por órgão competente do 
sistema de ensino e submetidos a controle 
social. 

1.1. Pedagogia
A pedagogia compreendida como ciência 
objetiva estudar a Educação, o processo 
de ensino e aprendizagens percorrido pelo 
humano.   A qualidade da educação é uma 
construção histórica, nessa sua constante 
reconstrução aprimoram-se saberes já con-
solidados e as novas reflexões advindas de 
constantes desafios e problemáticas com os 
quais se depara em sua prática.
Segundo Casali (2013) a qualidade social da 
educação dá qualidade à vida e vice-versa, a 
pedagogia abordada nesse trabalho foca a 
mediação de aprendizagens desde a educa-
ção infantil. O autor vai ao encontro do que 
aponta Freire ao evidenciar a relação entre 
educação e desenvolvimento humano:

Como processo de conhecimento, formação 
política, manifestação ética, procura da bo-
niteza capacitação científica e técnica, a edu-
cação é prática indispensável aos seres hu-
manos e deles especifica na História como 
movimento, como luta. A História como pos-
sibilidade não prescinde da controvérsia, 
dos conflitos que, em si mesmos, já engen-
drariam a necessidade da educação. (FREI-
RE, 2001, P.10)

Dessa forma, estudar as atuais demandas 
relacionadas entre educação, letramento e 
sociedade implica em refletir acerca do com-
promisso da educação para com a contem-
poraneidade, e mediar essas construções 
de  forma lúdica, onde o aluno possa prota-

gonizar a aprendizagem das linguagens em 
todas áreas, e compreender seu uso social 
torna-se o desafio a ser enfrentado na práti-
ca docente.
O letramento na educação infantil preci-
sa basear-se na pedagogia da infância, de 
modo a articular os conhecimentos trazidos 
pelas crianças para com os saberes já consti-
tuídos pela sociedade, de modo a se respei-
tar os diferentes ritmos, condições sociais, 
cognitivas e também afetivas.
A meta nessa etapa é, portanto, inserir a 
criança num universo letrado e proporcio-
nar à ela uma inclusão nesse universo con-
siderando suas potencialidades, seus dife-
rentes modos de aprender e seus diferentes 
ritmos. Portanto, esse período de inúmeras 
possibilidades se constitui numa experiên-
cia multifacetada para seus protagonistas: 
o aluno e o professor, um precisa ter seus 
direitos de aprendizagens assegurados.
Dessa forma, o letramento considera a con-
cepção de alfabetização como uma aprendi-
zagem do sistema de escrita, mas acima de 
tudo uma experiência sobre suas práticas, 
usos e funções da leitura e da escrita, o que 
implica em tecer uma vivência de aprender 
a aprender envolvendo vivências culturais 
mais amplas. 
Para atender as expectativas da alfabetiza-
ção na perspectiva do letramento é preciso 
que se construa uma prática de todos os en-
volvidos, seus stakeholders, em uma grande 
relação onde os alunos se beneficiem do di-
reito de ser alfabetizado em todas as áreas e 
se inserir num universo letrado.
Nisso implícito está a necessidade de se re-
conhecer as múltiplas linguagens como fun-
damentais à aprendizagem, o desafio do 
educador é, portanto, criar situações para 
a sua vivencia, em se tratando de educação 
infantil o olhar precisa aprimorar-se em fa-
zê-lo de forma lúdica que resultem em sen-
timentos de prazer em relação a aprendiza-
gem na etapa da educação.
 
2. EDUCAÇÃO INFANTIL
Nas Diretrizes Curriculares para Educação 
Infantil (D.C. N. E.I.), após ser considera 
como um direito da criança, a educação in-
fantil vive um intenso processo de revisão 
de concepções sobre educação de crianças 
em espaços coletivos, e de seleção e forta-



581

lecimento de práticas pedagógicas mediado-
ras de aprendizagens e do desenvolvimento 
das crianças.
A educação infantil  é a primeira etapa da 
educação básica, onde o convívio em espa-
ço público em jornada integral ou parcial 
e deve zelar pelo cuidar e educar. É nessa 
etapa que a criança, considerada um sujeito 
histórico e de direitos que, vai experimen-
tar em suas  interações, relações e práticas 
cotidianas que vivencia,  a oportunidade de 
iniciar sua construção de identidade pessoal 
e coletiva. 
Ao  brincar, imaginar, fantasiar, desejar,  ob-
servar, experimentar, narrar e  questionar a 
criança pode aprender, pode construir sen-
tidos sobre a natureza e a sociedade, produ-
zindo cultura da criança ou como considera 
alguns estudos: a cultura da infância.
Como preconizado em DCNEI as propostas 
pedagógicas de Educação Infantil devem 
respeitar os seguintes princípios: éticos, po-
líticos e estéticos. 
Ainda da observância das Diretrizes a pro-
posta pedagógica das instituições de Educa-
ção Infantil deve ter como objetivo garantir 
à criança acesso a processos de apropriação, 
renovação e articulação de conhecimentos e 
aprendizagens de diferentes linguagens, as-
sim como o direito à proteção, à saúde, à li-
berdade, à confiança, ao respeito, à dignida-
de, à brincadeira, à convivência e à interação 
com outras crianças. 
Propor experimentos e vivencias zelando 
pelas aprendizagens propostas em espaços 
públicos de Educação Infantil e, preocupan-
do-se com a prática do letramento é o que 
se identificou no presente estudo.
Bagno (2004)  diz que a língua é um rio cau-
daloso, longo e largo, que nunca se detém 
em seu curso, o autor ainda aponta para 
uma regra linguística que diz: “só existe lín-
gua se houver seres humanos que a falem”. 
(BAGNO, 2004, P. 9)
Portanto além de propor essa inserção no 
mundo lido e escrito, o processo de letra-
mento precisa compreender e reconhecer 
a diversidade linguística existente em uma 
determinada cultura.
 
O que estou tentando dizer é que o domínio 
da norma culta de nada vai adiantar a uma 
pessoa que não tenha todos os dentes, que 

não tenha casa decente para morar, água 
encanada, luz elétrica e rede de esgoto. O 
domínio da norma culta de nada vai adian-
tar a uma pessoa que não tenha acesso às 
tecnologias modernas, aos avanços da me-
dicina, aos empregos bem remunerados, à 
participação ativa e consciente nas decisões 
políticas que afetam sua vida e a de seus 
concidadãos. O domínio da norma culta de 
nada vai adiantar a uma pessoa que não te-
nha seus direitos de cidadão reconhecidos 
plenamente, a uma pessoa que viva numa 
zona rural onde um punhado de senhores 
feudais controlam extensões gigantescas 
de terra fértil, enquanto milhões de famílias 
onde lavradores sem terras não tem o que 
comer.
Achar que basta ensinar a norma culta a uma 
criança pobre para que ela “suba na vida” é 
o mesmo que achar que é  preciso aumentar 
o número de policiais na rua e de vagas nas 
penitenciárias para resolver o problema da 
violência urbana.” (BAGNO, 2004, P.70)

2.1	   A pedagogia na alfabetização infantil 
em uma perspectiva de letramento
Ao que é pertinente a prática do letramento, 
encontram-se então alguns princípios nor-
teadores à Educação Infantil: é preciso, den-
tre outras necessidades, que criem espaços 
e tempos para que exista a  imersão das 
crianças nas diferentes linguagens e o pro-
gressivo domínio por elas de vários gêneros 
e formas de expressão: gestual, verbal, plás-
tica, dramática e musical; que se possibilite 
às crianças experiências de narrativas, de 
apreciação e interação com a linguagem oral 
e escrita, e convívio com diferentes suportes 
e gêneros textuais orais e escritos; que se fa-
voreçam o relacionamento e a interação das 
crianças com diversificadas manifestações 
de música, artes plásticas e gráficas, cinema, 
fotografia, dança, teatro, poesia e literatura, 
etc.
Para Bagno:
“A língua materna  [...]  é adquirida pela crian-
ça desde o útero, é absorvida junto com o 
leite materno. Por isso qualquer criança de 3 
e 4 anos de idade ( se não menos) já domina 
plenamente a gramática de sua língua. [...] 
Nós sim professores, temos que conhecer o 
hardware da língua, a mecânica do idioma, 
porque nós somos os instrutores, os espe-
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cialistas, os técnicos. Mas não nossos alunos. 
Precisamos, portanto, redirecionar todos os 
nossos esforços, volta-los para a descoberta 
de novas maneiras que nos permitam fazer 
de nossos alunos bons motoristas da língua, 
bons usuários de seus programas. (BAGNO, 
2004, P.120, 124)

 Ainda para o autor, fazendo a crítica ativa 
da nossa prática diária em sala de aula po-
demos ensinar deixando bem claro que  isso 
ou aquilo não é tudo o que se pode aprender 
a respeito da língua, que há uma infinidade 
de coisas interessantes e gostosas para se 
descobrir no universo da linguagem.
 Ao encontro dessas ideias, Ferreiro  e  Tebe-
rosky apontam  que uma criança não pode 
ser avaliada a partir das dicotomias “sabe ou 
não sabe”, “pode ou não pode”, “se equivoca 
ou acerta”. O que é   importante é perceber a 
evolução que a criança apresenta, ainda que 
ela cometa erros em relação à escrita adulta. 
Assim sendo, segundo a autora, o professor 
deve avaliar a criança com mais sensibilida-
de e sempre interpretar a produção gráfica 
das crianças de maneira positiva.
Os estudos da psicogênese da língua a partir 
do pensamento de Piaget vão ao enco ntro 
do pensamento Freire que, sem dúvida, de-
notam o compromisso político de ambos 
acerca da defesa  ao direito de uma alfabeti-
zação de qualidade.
Contudo a teoria que  não se apresenta 
como método de alfabetização, gerou mui-
tos problemas de interpretação: por um 
lado, pode ter aberto espaço para a emer-
gência de alternativas didáticas dentro do 
marco conceitual da psicogênese da língua 
escrita. Por outro lado, levou à derivação de 
estágios para classificar crianças, ou a pro-
vas de diagnóstico com o mesmo fim. 
Dessa forma surgem discussões, interpreta-
ções, ajustes à prática. Ao se relacionar os 
conceitos discutidos e ampliados na área 
surge a deia de letramento defendida pelo 
documento anteriormente citado e, nessa 
relação se observa diferentes pontos a se 
destacar:

1.	 O documento “direitos de aprendiza-
gem” propõe  para os 3 primeiros anos do 
ensino fundamental  a alfabetização, contu-
do de forma isolada do trabalho pedagógico 

prévio que se espera para a educação infan-
til, dessa forma seria muito mais apropriado 
falar em um ciclo que se inicia na pré-esco-
la (ou mesmo antes) e que se encerra no 1º  
ano do ensino fundamental do que propor o 
diferimento do aprendizado até o 3º ano.   
2.	 O conceito central do documento para 
a área de Língua Portuguesa, “letramento”, 
não é claramente apresentado, pelo menos 
de maneira lógica, ou a partir de uma con-
cepção teórica conhecida. O documento as-
sim define o termo: 

“O Letramento é o termo que vem sendo uti-
lizado para indicar a inserção dos indivíduos 
nesses diversos espaços sociais. Cada pes-
soa, ao ter que interagir em situações em 
que a escrita se faz presente, torna-se letra-
da. Não há indivíduos iletrados em uma so-
ciedade em que a escrita está presente nas 
relações sociais, pois de forma autônoma ou 
mediada por outras pessoas, todos partici-
pam dessas situações”. Mesmo que tenha 
havido a suposição de uma inovação, o que 
é proposto, além de não ser explicativo o su-
ficiente, não apresenta nenhuma conexão 
com o conceito de alfabetização. Se letra-
mento se aplica a crianças em idade pré-es-
colar e a analfabetos adultos, como sugere 
o documento, não há razão lógica para as-
sociá-lo à alfabetização, muito menos para 
condicionar o processo de alfabetização a 
um período de três anos. Do ponto de vis-
ta conceitual, portanto, o texto e a proposta 
dele decorrente são indefensáveis do ponto 
de vista lógico, psicológico e pedagógico. (p. 
26 e 27)
 
3.	 O documento propõe que cabe a cada 
escola elaborar a proposta “político-pedagó-
gica”. Mesmo sendo ignoradas no documen-
to, é às redes de ensino que cabe sempre, 
quando minimamente responsáveis e orga-
nizadas, elaborar seus programas de ensino 
com base em orientações. 

4.	 Da forma proposta no documento, o 
país não terá uma base comum.

      
3	 A PESQUISA  
A pesquisa bibliográfica se apresenta en-
quanto base teórica que fundamenta esse 
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trabalho, a autora buscou  a luz de estudos, 
pesquisas e teorias, compreender a inclusão 
na educação infantil. 
O levantamento bibliográfico apontou que 
seria preciso fazer um breve recorte na his-
tória da educação para então se entender e 
estudar o percurso percorrido até se chegar 
ao conceito de letraento na educação infan-
til. Segundo Minayo, é importante descrever 
a realidade num levantamento de pesqui-
sa e, ao encontro do que a autora também 
compreendem como essencial; que é pre-
ciso diminuir o juízo de valores ao tratar o 
levantamento feito, assim “nada pode ser 
intelectualmente um problema se não tiver 
sido, em primeiro lugar, um problema da 
vida prática” (MINAYO, 2001, p. 17). 
Tendo por base esse princípio, buscou-se, 
diante da inquietude gerada pela questão 
do letramento na educação infantil, encon-
trar elementos que orientem e apontem um 
norte, favorecendo o diálogo e a reflexão 
acerca do tema. A pesquisa bibliográfica foi 
utilizada nesse estudo, a sua escolha relacio-
na-se ao fato de a aproximação com o obje-
to se fundamentam e orientam as práticas 
vividas no ambiente escolar dada a partir de 
fontes bibliográficas.   
Portanto, a pesquisa bibliográfica possibili-
ta um amplo alcance de informações, além 
de permitir a utilização de dados dispersos 
em inúmeras publicações, auxiliando tam-
bém na construção, ou na melhor definição 
do quadro conceitual que envolve o objeto 
de estudo proposto (GIL, 1994). Para o de-
senvolvimento deste, a leitura foi a principal 
técnica, através dela  se pode identificar as 
informações e os dados contidos no mate-
rial selecionado e aqui descritos e relaciona-
dos entre si, numa leitura feita pela vivência 
e inquietações da autora.   
Foi com o levantamento bibliográfico que se 
pode verificar as relações existentes entre 
eles de modo a analisar a sua consistência. 
Salvador (1986) orienta que sejam realizadas 
leituras sucessivas do material para obter 
as informações e/ou dados necessários em 
cada momento da pesquisa, identificando-
-as como exposto no presente trabalho re-
flexivo que busca ser revisitado e servir para 
novas discussões e construções de saberes 
acerca do tema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo traz um breve relato do 
caminho percorrido pela educação, educa-
ção infantil e o letramento e, aponta que 
novos passos precisam e podem ser dados 
ruma à construção de uma sociedade me-
nos segregatória e empoderada da ideia de 
ler, ler o mundo, ler os diferentes textos e 
contextos. 
Através das considerações expostas, é pos-
sível afirmar que para a realização deste é 
imprescindível seguir por caminhos não 
aleatórios, de estudos, pesquisas, parcerias 
e tentativas de tornar a convivência de di-
ferentes pessoas, com diferentes histórias, 
diferentes habilidades e diferentes poten-
cialidade, dentre elas a de leitores e prota-
gonistas. 
Assim, o estudo aponta que mais práticas 
e literatura podem contribuir para avanços 
nessa área e se propõem a contribuir nesse 
sentido, na construção de conhecimentos e 
saberes que possam contribuir para o de-
senvolvimento e ampliação do universo lei-
tor na educação infantil como um todo. 
Ao longo do levantamento e da pesquisa bi-
bliográfica foi considerado a prática pedagó-
gica na educação, nesse  breve percurso foi 
possível compreender que, a educação teve 
diferentes momentos e atendeu a diferentes 
esferas  e demandas de poder e sociedade e 
que esse percurso histórico cultural, por ela 
percorrido,  trouxe impactos no fazer peda-
gógico e no modo de como se concebeu a 
ideia de letrar, ler, escrever e expressar his-
tórias.  
O levantamento desse histórico deixou evi-
dente que o aspecto político do fazer peda-
gógico se moldou com as demandas advin-
das da sociedade e se transformou assim a 
educação numa concepção de construção 
de uma sociedade para todos e composta 
por todos. Assim, pode-se constatar que a 
questão da educação de crianças de 0 a 6 
anos e seus direitos, a política de educação 
infantil, as práticas com as crianças e as al-
ternativas de formação percorreram os de-
bates educacionais e a ação de movimentos 
sociais no Brasil nas últimas décadas.
Dentre esses estudos, as discussões e re-
flexões geraram a nova concepção de cons-
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trução de sujeito leitor e escritor, numa 
perspectiva de ler enquanto se significa e é 
significado o mundo, a si mesmo e as inter-
venções feitas no mundo.
Entretanto muito se discute sobre métodos, 
adequações e direitos e deveres acerca do 
tema. Isso aponta como que numa consequ-
ência para a formação de professores e as 
políticas que, têm investido na educação in-
fantil brasileira, na luta pela inclusão do con-
ceito sobre ensinar, aprender, ler e escrever 
o mundo e a construção de si e do mundo 
e, de todos dentro do sistema educacional.  
Assim, nesse estudo, se constata a educação 
infantil como instância indissociável do pro-
cesso de democratização da educação bra-
sileira  e da construção de sujeitos leitores 
e escritores atuantes no mundo enquanto 
protagonistas de suas histórias e de toda a 
construção de uma história de todos. 
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